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Construindo Caminhos 
para o Direito à Cidade
A Contribuição do Termo 
Territorial Coletivo

Tarcyla Fidalgo Ribeiro*8 
Felipe Cruz Akos Litsek**9

1. Introdução

O direito à cidade permanece um desafio, teórico e prático, mesmo de-
pois de décadas de elaboração teórica e experiências variadas nele ins-
piradas. Ao longo dos anos, parece ser possível estabelecer sua concei-
tuação a partir de duas dimensões: a emancipatória, de acordo com a 
qual o direito à cidade corresponde a um direito de autodeterminação 
dos citadinos em relação às mais diversas questões referentes à cidade 
(Lefebvre, 2008); e a pragmática, de acordo com a qual o direito à cidade 
corresponde ao alcance de uma pluralidade de outros direitos no âmbito 
da territorialidade urbana.

 *	  Doutora em Planejamento Urbano e Regional pelo IPPUR-UFRJ. Pesquisadora do Observatório das 
Metrópoles e Conselheira do Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico. 

 **	 ∗ Mestrando em Planejamento Urbano e Regional pelo IPPUR-UFRJ. 
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No presente texto, pretende-se focar na dimensão emancipatória do 
direito à cidade, inspirada por Lefebvre, mas também em um recorte 
específico da dimensão pragmática que se refere ao direito à moradia 
adequada. Isto porque sabe-se, especialmente no momento atual em 
que as cidades são epicentros da pandemia de COVID-19, que a mora-
dia adequada é não apenas mais um direito em si, mas possivelmente 
o principal direito a ser garantido nas cidades, do qual todos os demais 
dependem e se relacionam de alguma maneira.

Apesar de sua inegável importância, o direito à moradia adequada vem 
sendo sistematicamente negado a um número significativo de brasilei-
ros - o déficit habitacional está quantificado em 7,8 milhões de mora-
dias aproximadamente -, especialmente os mais pobres, sendo o déficit 
habitacional um indicativo importante da situação de segregação sócio 
espacial que assola as cidades brasileiras.

Apesar da luta histórica de diversos movimentos sociais pela garantia 
deste direito, as ações voltadas para sua efetivação ainda parecem ex-
cessivamente dependentes de contextos políticos e econômicos favo-
ráveis, como se se tratasse de algo supérfluo a ser priorizado apenas 
quando e se houver recursos. Esta percepção, embora absolutamente 
equivocada, parece dominar o âmbito das políticas públicas habitacio-
nais no Brasil e, no contexto de uma violenta inflexão ultraliberal como 
o presente, precisa ser repensada e alterada com urgência.

É na busca por uma mudança na própria forma de luta pelo direito à 
moradia adequada nas cidades que se propõe uma leitura deste direito, 
parte inegável da dimensão pragmática do direito à cidade, em conjunto 
com a dimensão emancipatória deste mesmo direito. No âmbito desta 
chave de leitura, apresenta-se o instrumento do Termo Territorial Co-
letivo como possibilidade de ferramenta de luta que subverte as per-
cepções clássicas referentes ao direito à moradia, buscando romper as 
fronteiras entre o coletivo/público e o privado em nome de um arranjo 
misto de caráter altamente emancipatório e com eficácia comprovada 
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na manutenção da segurança da posse1 de populações vulnerabilizadas 
por meio da garantia de moradias de interesse social autogeridas e per-
manentemente acessíveis.

Para tanto, o presente texto será organizado em duas partes principais 
para além da introdução e conclusão. A primeira parte se dedicará a 
trazer elementos gerais do Termo Territorial Coletivo para uma com-
preensão mais adequada do modelo, enquanto que a segunda parte bus-
cará trazer as relações entre o TTC e o direito à cidade a partir das duas 
dimensões, pragmática e emancipatória, acima introduzidas. 

2. O Termo Territorial Coletivo

O Termo Territorial Coletivo é a denominação brasileira para o modelo 
do Community Land Trust, surgido nos Estados Unidos da América na 
década de 60, no contexto das lutas por direitos civis naquele país (Da-
vis, 2010). Trata-se de modelo por meio do qual a terra é retirada do mer-
cado e gerida coletivamente por meio de uma organização da sociedade 
civil, enquanto que as edificações permanecem sob a titularidade dos 
moradores, que fazem a gestão individual do seu imóvel. A conjugação 
entre as dimensões coletiva e individual em termos de propriedade e 
gestão é um dos pontos de destaque do modelo, com o fortalecimento 
da segurança da posse e garantia permanente do direito à moradia por 
meio de habitações acessíveis, ao mesmo tempo em que implementa, na 
prática, a dimensão de autodeterminação inerente ao direito à cidade.

O sucesso do modelo na garantia da segurança da posse de populações 
vulnerabilizadas e no fortalecimento comunitário por meio da gestão 
coletiva do território, conjugado com sua flexibilidade, levou a sua ex-
pansão pelo mundo, sendo certo que hoje os Termos Territoriais Cole-
tivos estão presentes em todos os continentes, em países como EUA, 

 1	  A segurança da posse é a garantia que um morador ou comunidade tem de permanecer em seu lugar de 
residência, gozando de segurança jurídica e proteção contra qualquer tipo de remoção forçada. A segurança da 
posse é considerada um dos elementos fundamentais do direito à moradia adequada pelo Comentário Geral n° 
4 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU.
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Inglaterra, Bélgica, França, Alemanha, Quênia, Bangladesh, Austrália e 
Porto Rico.

Considerando o cenário latino americano, cabe destacar a experiência 
do Fideicomisso de la Tierra (Algoed et al., 2018), modelo de TTC ins-
tituído em um conjunto de favelas situadas na área central da cidade 
de San Juan, Porto Rico2. Trata-se de experiência consolidada por meio 
da qual a população, sob ameaça de remoções forçadas e gentrificação 
por um processo de revitalização anunciado pelo poder público, optou 
pelo modelo do TTC a partir de uma análise cuidadosa das possibilida-
des em busca da garantia do seu direito à moradia e do direito à cidade. 
Após mais de dez anos, os resultados do Fideicomisso de la Tierra são 
no sentido do fortalecimento comunitário, incremento da resiliência te-
rritorial e comunitária, garantia da segurança da posse da população e 
autodeterminação do planejamento e das ações a serem empreendidas 
no território.

O sucesso da experiência porto riquenha - que abrange mais de 2000 
famílias em um conjunto de favelas consolidadas em área valorizada 
da capital do país - na garantia do direito à cidade em sua dimensão 
emancipatória e pragmática, coloca novas possibilidades para as cida-
des latino americanas e também novos desafios no sentido de estudos 
e experimentações com o modelo do TTC. No Brasil, há um projeto em 
desenvolvimento neste sentido no Rio de Janeiro que, apesar de sua fase 
ainda inicial, tem apresentado resultados promissores em termos de en-
gajamento técnico, mobilização comunitária e desenvolvimento de pes-
quisas sobre a implementação do modelo no Brasil3.

Considerando o desafio renovado cotidianamente de implementação e 
garantia do direito à cidade, especialmente para as populações urba-
nas vulnerabilizadas, bem como as potencialidades demonstradas pelo 
modelo do Termo Territorial Coletivo, acredita-se que é fundamental o 

 2	  Para saber mais: https://world-habitat.org/es/premios-mundiales-del-habitat/ganadores-y-finalistas/
fideicomiso-de-la-tierra-del-cano-martin-pena/

 3	  Para saber mais: www.termoterritorialcoletivo.org / ttc@comcat.org
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investimento na sua compreensão e experimentação, que tem demons-
trado eficácia na garantia do direito à cidade em suas dimensões eman-
cipatória e pragmática.

Neste sentido, passamos à análise de como o modelo do TTC pode auxiliar 
no enfrentamento de alguns dos mais importantes desafios colocados 
para a implementação do direito à cidade no âmbito latino americano.

3. O Potencial do Termo Territorial Coletivo para a 
Garantia do Direito à Cidade

O direito à cidade, como vimos, compreende uma dimensão emanci-
patória e uma pragmática, ambas absolutamente necessárias para seu 
alcance, mas não suficientes se apartadas uma da outra. Para além da 
garantia dos direitos fundamentais e acesso aos serviços públicos, o di-
reito à cidade é o direito de dizer que tipo de cidade se deseja construir, 
de tomar para si os rumos da produção do espaço urbano, de ver os son-
hos dos habitantes impressos nas ruas, praças e paisagens da cidade. 
Atualmente, alguns poucos atores detém o controle sobre os rumos da 
urbanização e a captura de seus benefícios. Alcançar o direito à cidade 
significa coletivizar este controle, permitir que todos tenham poder de 
incorporar seus interesses na produção da cidade e na utilização dos 
frutos do desenvolvimento urbano.

Basta olhar superficialmente para a realidade urbana de hoje para per-
cebermos que ainda estamos bem distantes da realização do direito à 
cidade, mesmo em sua versão mais pragmática, já que o acesso aos dire-
itos mais fundamentais, como saúde, moradia e segurança são negados 
a boa parte da população. Em relação à sua dimensão emancipatória, a 
distância é ainda maior, pois vemos que as decisões sobre as cidades se 
encontram cada vez mais concentradas nas mãos de uma pequena elite 
que consegue moldá-la segundo suas próprias demandas, o que coloca 
o interesse individual de poucos em detrimento do coletivo. 
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No contexto da América Latina, o cenário é ainda mais grave. A dramá-
tica condição do acesso à moradia adequada é notória na região, espe-
cialmente no aspecto da segurança da posse, inalcançável para grande 
parte dos inúmeros assentamentos informais que marcam suas cidades. 
O não reconhecimento dos direitos fundiários de grande parte da popu-
lação por parte do Estado fragiliza comunidades e as torna vulneráveis 
a processos de remoção forçada, justificados pelo argumento do comba-
te à ilegalidade. Mesmo quando títulos individuais são concedidos aos 
moradores, a situação da insegurança da posse não se altera e pode até 
piorar, já que a possibilidade do mercado adquirir essas terras agora re-
gularizadas abre portas para uma outra forma de remoção, impulsiona-
da pelo aumento dos custos de vida ou pressão para a venda das casas. 
Estes processos tendem a ser observados sempre que a terra se valoriza 
e se torna atraente para agentes imobiliários e financeiros. 

Diante deste cenário, torna-se necessário buscar soluções para supe-
rarmos os obstáculos que impedem o pleno alcance do direito à cidade 
na realidade latino-americana. Aqui apresentamos uma delas, o instru-
mento do Termo Territorial Coletivo que, como visto, tem como pontos 
fortes a garantia da segurança da posse, a mobilização coletiva e o for-
talecimento comunitário. Através do modelo é possível não só garantir o 
direito à moradia a famílias de baixa renda - atendendo a um dos aspec-
tos da dimensão pragmática do direito à cidade -, mas também cultivar 
novas maneiras de se criar e disputar a cidade - efetivando a dimensão 
emancipatória do mesmo direito. 

Tanto o Termo Territorial Coletivo quanto o direito à cidade ganharam 
importância e reconhecimento ao longo das últimas décadas. Cada vez 
mais o direito à cidade aparece em leis, bandeiras de movimentos, docu-
mentos internacionais e programas políticos. No Brasil temos o marco 
da Constituição Federal de 1988, que trouxe um capítulo voltado para a 
política urbana, e a lei que o regulamentou, o Estatuto da Cidade de 2001, 
que fala no direito a cidades sustentáveis como diretriz da governança 
urbana. Por sua vez, os Termos Territoriais Coletivos experimentaram 
um amplo movimento de proliferação ao redor do mundo nas últimas 
5 décadas, sendo hoje um modelo reconhecido e aplicado por diversos 
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países, governos locais e organizações sociais de apoio à moradia. Em 
2016, ambos apareceram pela primeira vez na Nova Agenda Urbana - 
fruto da Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano Sustentável (Habitat III) - que estabelece princípios uni-
versais para construção de cidades justas, sustentáveis e democráticas.

A partir do estudo do Termo Territorial Coletivo e seus impactos sobre 
o meio urbano, podemos traçar diversos paralelos com o conceito de 
direito à cidade, podendo este ser considerado um instrumento privile-
giado de alcance do direito à cidade no contexto urbano atual da Amé-
rica Latina. Isso acontece tanto em sua dimensão pragmática quanto na 
emancipatória, que se manifestam simultaneamente dentro de uma ex-
periência de TTC, em maior ou menor grau, a depender do caso concreto. 

Do ponto de vista pragmático, ou seja, do direito à cidade como afir-
mação dos demais direitos fundamentais dos citadinos, é evidente seu 
potencial na garantia do direito à moradia para populações de baixa 
renda. Muito além de um teto e quatro paredes, o direito à moradia ade-
quada carrega diversos elementos necessários para alcançarmos sua 
plena concretização4, dentre eles a segurança da posse e custo acessí-
vel, especialmente presentes dentro do modelo TTC. Além disso, a mo-
radia se apresenta como verdadeira condição para se assegurar outros 
direitos essenciais, como segurança, saúde, lazer e educação. Como dito 
anteriormente, em um contexto de pandemia, no qual ficar em casa é a 
principal arma de combate à proliferação do vírus, nunca antes se ob-
servou com tamanha clareza a relação direta entre o direito à moradia e 
a proteção da vida. 

Além disso, uma das características mais notáveis dos Termos Terri-
toriais Coletivos é a retirada da terra do mercado. Dentro do modelo, 
toda a terra é de titularidade de uma organização sem fins lucrativos, 

 4	  Segundo o Comentário Geral n° 4 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, documento 
que estabelece o conteúdo do direito à moradia adequada, existem diversos elementos que devem ser 
observados para que seja assegurado este direito. São eles: (i) disponibilidade de serviços e infra-estruturas; (ii) 
acessibilidade econômica; (iii) habitabilidade; (iv) facilidade de acesso para grupos vulneráveis; (v) localização; 
(vi) respeito pelo meio cultural e; (vii) segurança da posse.
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responsável por geri-la em nome dos moradores. As casas e construções, 
por outro lado, pertencem aos moradores, que podem utilizá-las livre-
mente, mas a terra não pode ser comercializada, estando atrelada à sua 
função de garantir habitação acessível5. A retirada do preço da terra das 
transações imobiliárias por si só já reduz drasticamente o custo da mora-
dia, permitindo que ela seja acessada por famílias de baixa renda. Além 
disso, é comum experiências com TTCs adotarem outros mecanismos de 
controle de preços, como tetos para o valor de revenda, direito de pre-
ferência sobre os imóveis e limitações quanto ao perfil dos compradores. 
Em geral, os TTCs conseguem manter o custo com a habitação muito 
abaixo do valor de mercado, custo esse que se torna pouco suscetível às 
flutuações causadas pelos processos de valorização fundiária.

Esse arranjo, que conjuga interesses coletivos e individuais, permite 
o fortalecimento da segurança da posse das comunidades, oferecendo 
uma proteção mais robusta contra processos de remoção forçada e mer-
cadológica. A impossibilidade de se vender a terra e a sua vinculação 
à provisão de moradia acessível para famílias de baixa renda afasta os 
interesses do mercado imobiliário, ao passo que a formalização dos di-
reitos fundiários através da aquisição da propriedade de uma grande 
parcela de terras por uma pessoa jurídica criada e gerida pelos morado-
res dá mais poder de barganha e proteção contra tentativas de remoção 
por parte do Estado. O arranjo também garante uma maior resiliência às 
comunidades, que a partir da gestão coletiva se tornam mais capazes de 
resistir a crises de qualquer tipo, fenômeno bastante observado durante 
a pandemia6.

 5	  São diversos os mecanismos adotados por TTCs para fazer a separação entre a propriedade da terra e das 
construções. Alguns celebram contratos de concessão com os moradores, outros utilizam a figura do direito de 
superfície. Seja qual for o formato adotado, o importante para o modelo é que se assegure um direito individual 
sobre a construção e um direito coletivo sobre a terra.

 6	  Um estudo recente de abrangência mundial investigou as ameaças de despejo durante a pandemia, 
traçando um paralelo com o tipo de habitação dos participantes (propriedade individual, aluguel, cooperativas, 
Termos Territoriais Coletivos, posse irregular, etc). No total, 7,2% dos entrevistados sofreram algum tipo de 
ameaça de despejo durante a pandemia. No entanto, quando examinamos apenas os participantes que vivem 
em cooperativas e TTCs, este número cai para 0: não foi relatada nenhuma ameaça de despejo. Em relação aos 
moradores com posse irregular, a proporção sobe para 40%. No total, foram mais de 1000 pessoas entrevistadas, 
de 72 países. Além do menor risco de desalojamento em TTCs e cooperativas, também foi identificada uma 
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A garantia do direito à moradia adequada é uma das virtudes do modelo 
dos TTCs, condizente com o ideário do direito à cidade em seu aspecto 
pragmático. Seu potencial é especialmente relevante no contexto de as-
sentamentos informais no Brasil e América Latina, muito afetados pelo 
problema da insegurança da posse, se apresentando como alternativa 
a modelos de regularização fundiária muitas vezes insuficientes para o 
endereçamento das demandas e características dessas comunidades. 

No entanto, a contribuição que os Termos Territoriais Coletivos fazem 
para a efetivação do direito à cidade vai muito além da provisão de mo-
radia acessível para famílias de baixa renda e garantia da permanência 
de comunidades. Dentro das experiências internacionais com o modelo, 
podemos observar o desenvolvimento de novas formas de se relacionar 
com o território, que desafiam estruturas de poder hegemônicas, o que 
se alinha à dimensão emancipatória do direito à cidade. 

Isto ocorre quando olhamos para a dimensão do controle comunitário 
sobre a terra e governança coletiva dentro dos TTCs. O fato da terra per-
tencer à coletividade que nela habita, por meio de uma organização da 
sociedade civil sem fins lucrativos constituída e gerenciada pelos mora-
dores, impõe a necessidade de se criar uma estrutura de gestão coletiva, 
em que todos os moradores estejam engajados. Seja qual for o formato 
definido, a presença de mecanismos efetivos de participação é um re-
quisito de legitimidade do TTC, garantindo confiança e legitimidade ao 
modelo. A noção compartilhada de que a terra é de todos que nela vivem 
estimula a participação coletiva nos rumos da sua governança, o que 
abre novas possibilidades para o engajamento político e empoderamen-
to comunitário. 

Assim, os Termos Territoriais Coletivos não são apenas um modelo que 
garante a permanência de comunidades em seus espaços ou o acesso à 
terra e à moradia para famílias de baixa renda, mas sim um vetor para 
permitir que os moradores sejam de fato os protagonistas na construção 

presença maior de redes de solidariedade entre moradores, o que levou a uma maior resistência aos impactos 
negativos da pandemia. (Arnold e Quintas, 2020)
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de suas comunidades. Dentre seus potenciais, está o de estimular um 
desenvolvimento comunitário efetivo, que parte diretamente dos seus 
interessados, e não de decisões administrativas “de cima para baixo” 
que ignoram suas preferências e necessidades, como é a regra das inter-
venções em assentamentos informais. 

No entanto, é preciso considerar que o grau de manifestação das di-
mensões pragmática e emancipatória do direito à cidade dentro dos Ter-
mos Territoriais Coletivos não se dá de forma homogênea. A presença de 
cada uma delas está atrelada à realidade concreta das comunidades que 
adotam o modelo, ao nível de participação coletiva na gestão e de com-
prometimento de seus participantes com o engajamento político para a 
mudança social. 

A partir do fortalecimento comunitário e da mobilização coletiva que 
marcam as experiências com TTCs, comunidades se tornam verdadeiros 
atores de transformação socioespacial. Um nível elevado de organização 
e engajamento faz com que as comunidades possam disputar as narra-
tivas e os projetos de cidade em outro patamar, reivindicando políticas 
públicas que atendam seus interesses e ganhando espaço e relevância 
dentro do debate público. Entendidos como uma totalidade, TTCs ofere-
cem ferramentas capazes de desafiar projetos hegemônicos de cidade, 
via de regra marcados pela comodificação de todos os aspectos da vida 
social (com destaque para a terra urbana), e apresenta uma alternativa 
a este modelo de desenvolvimento, que passa pela afirmação da terra 
como herança comum e pela autogestão em torno do coletivo como nor-
tes para o desenvolvimento comunitário.

4. Conclusão

O direito à cidade permanece um conceito em disputa. A multiplicidade 
de olhares sobre ele, ao mesmo tempo que o enriquecem com diversos 
significados, também dificultam uma definição precisa sobre seu con-
teúdo. Aqui foi defendida uma concepção mais ampla sobre o direito à 
cidade, agregando a perspectiva emancipatória defendida por Lefebvre: 
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a cidade deve não só garantir aos citadinos o acesso a direitos básicos, 
mas também se constituir em espaço capaz de estimular questionamen-
tos ao modelo atual de desenvolvimento, exclusivo e insustentável, de 
oferecer alternativas que desafiem as estruturas de poder existentes, e 
de construir uma nova consciência em torno do que é comum.

A partir desta concepção mais ampla, vê-se que ainda estamos muito 
distantes de uma plena realização do direito à cidade. As sistemáticas 
violações de diversos direitos fundamentais nas cidades é notória, em 
especial o direito à moradia e à saúde, que cada vez mais são indisso-
ciáveis. O problema da segregação territorial permanece grave, aliado 
a uma falta de acesso aos serviços urbanos básicos por grande parte 
da população, o que leva a cidades crescentemente marcadas pela des-
igualdade e exclusão. Para completar, a prevalência de um projeto de 
captura dos rumos da cidade pelo mercado e de transformação de todas 
as esferas da vida urbana em mercadoria apenas agrava este quadro, 
impondo mais obstáculos para a construção de cidades mais justas, sus-
tentáveis e inclusivas.

Neste trabalho, buscou-se apresentar o Termo Territorial Coletivo como 
ferramenta potente para a realização do direito à cidade, em suas dife-
rentes dimensões. Ressaltamos seu potencial na garantia do direito à 
moradia adequada, a partir do fortalecimento da segurança da posse, da 
provisão de habitações acessíveis economicamente e do fortalecimento 
comunitário - oferecendo condições para que as comunidades assumam 
o controle de seu próprio desenvolvimento e reivindiquem seus direitos 
a partir da mobilização coletiva. O ponto de partida é a afirmação de 
uma forma alternativa de relação com a terra, que passa a ser vista não 
como um bem passível de ser apropriado individualmente, mas como 
uma herança comum de toda a coletividade que nela habita.
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